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áRea dO diReitO: Família e Sucessões

ResuMO: O presente trabalho tem como obje-
tivo principal analisar a chamada teoria da res-
ponsabilidade civil pela perda de uma chance e 
investigar a sua aplicabilidade nas hipóteses de 
negligência de pais ou mães no exercício dos 
deveres inerentes à parentalidade –especifica-
mente no que se refere ao dever de convivência 
e cuidado com relação aos filhos – como forma 
de reparação dos danos causados às vítimas de 
abandono afetivo. Inicialmente, o trabalho abor-
dará a origem e o desenvolvimento da teoria da 
perda de uma chance no direito estrangeiro e 
no Brasil. Em um segundo momento, a pesqui-
sa analisará o afeto como bem jurídico tutelável 
na sociedade contemporânea e o dever dos pais 
e direito dos filhos à convivência familiar. Assim, 
estabelecidos estes pressupostos, será possível al-
cançar o núcleo do estudo proposto no presente 
trabalho, momento em que, à luz da Constitui-
ção Federal do Brasil de 1988, do Código Civil de 
2002 e do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
se examinará as posições da doutrina e jurispru-
dência acerca da responsabilidade civil nos casos 

aBstRact: The aim of this s article is to analyze 
the doctrine of loss of a chance and explore its 
potential use in childhood emotional neglect cas-
es concerning the exercise of duties inherent to 
parenting, particularly the duty of care, as a way 
to compensate the victims. Initially, the article 
will examine the origins and development of the 
doctrine of loss of a chance in foreign law and in 
Brazil. Subsequently, the study will delve into the 
concept of affection as a legal principle in con-
temporary society and the children’s right to a 
familial environment, which must be provided by 
their parents. Finally, the article will scrutinize the 
Federal Constitution of Brazil of 1988, the Civil 
Code of 2002, the Brazilian Child and Adolescent 
Statute, and review legal literature and case-law 
on childhood emotional neglect cases. The objec-
tive is to investigate whether parents can be held 
liable for the emotional neglect of their children.
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de abandono afetivo paterno filial, a fim de que, 
ao final, seja possível expor as razões que levam 
à conclusão de que se mostra possível a aplica-
ção da teoria da chance perdida para justificar 
a responsabilização civil dos pais pelo abandono 
afetivo dos filhos. 

PaLavRas-chave: Indenização civil  – Direito de 
família – Afeto – Abandono – Danos morais.

 
 
 
keywORds: Compensation – Family Law – Affec-
tion – Neglect – Emotional Damages.

suMáRio: Introdução. 1. A origem da teoria da perda de uma chance no direito estrangeiro. 2. A 
perda de uma chance no Brasil. 3. O afeto como bem jurídico tutelável. 4. O dever dos pais e 
direito dos filhos à convivência familiar. 5. A responsabilidade civil pelo abandono afetivo. 6. A 
perda de uma chance no abando afetivo. 7. A quantificação do dano causado. Conclusão. Refe-
rências bibliográficas. Jurisprudência.

inTRodução

A constitucionalização do Direito Civil e as significativas mudanças experimenta-
das pela sociedade contemporânea estimularam uma constante e significativa evolução 
dos pressupostos da responsabilidade civil. O instituto da responsabilidade civil exter-
nou suas primeiras manifestações precipuamente com grande enfoque na culpabilida-
de do causador do dano e se desenvolveu até alcançar a objetiva e máxima proteção do 
ofendido, com o escopo de assegurar uma reparação a todo dano existente.

Como consequência da superação dos pressupostos clássicos da responsabilidade, 
nasce a teoria da perda de uma chance, por meio da qual se busca indenizar os danos im-
pingidos pela supressão da oportunidade de o ofendido atingir uma situação favorável 
que não se materializou, ou, então, de o ofendido evitar um prejuízo que veio a acometê-
-lo, baseando-se na probabilidade e na razoabilidade das chances perdidas.

A despeito dos novos paradigmas alcançados pelo instituto da responsabilidade ci-
vil, a sua aplicação como forma de solucionar conflitos oriundos de relações familiares 
sempre se viu repleta de polêmicas, contando com certa relutância por parte da doutri-
na e da jurisprudência em razão, principalmente, de uma aparente incompatibilidade 
entre os aspectos preponderantemente existenciais das relações familiares e o caráter 
eminentemente patrimonial da responsabilidade civil.

Com o reconhecimento do afeto como elemento intrínseco às relações familiares e a 
sua consagração como princípio de Direito de Família, contudo, pode-se dizer que a rela-
ção entre o dever de indenizar e as relações familiares vem ganhando cada vez mais espaço, 
não podendo a ciência jurídica fechar os olhos às hipóteses em que, no âmbito da família, 
haja a violação de direitos, deveres e princípios constitucionais que norteiam a matéria.
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Verificou-se, ademais, que a indenização tampouco visa compelir o restabeleci-
mento do amor paterno-filial, já completamente destruído pelo decurso de tempo no 
qual a total ausência do pai ou da mãe se perpetuou. A importância da questão objeto 
do presente estudo transcende o aspecto ético-moral e deve ser considerada como um 
instrumento de verdadeiras mudanças sociais, não podendo o ordenamento jurídico 
compactuar ou ser benevolente com a paternidade/maternidade irresponsável.

Neste sentido, analisando-se os conceitos abordados ao longo do presente trabalho, 
não há como se negar que com a caracterização do abandono afetivo há uma perda efe-
tiva de uma oportunidade concreta e real de convivência familiar, devido à negligência 
parental, perda esta que não apenas impede que o indivíduo alcance o desenvolvimento 
de sua personalidade em sua plenitude, tendo todos os seus direitos fundamentais res-
peitados, como também deixa de evitar os inegáveis prejuízos decorrentes da violação 
do direito à convivência familiar.

Conclui-se que nos casos de abandono afetivo a negligência do pai ou da mãe acaba 
por ceifar a chance concreta e real de o filho ter atendidos seus direitos fundamentais 
em sua plenitude, de alcançar um desenvolvimento psíquico mais vantajoso, de ser ver 
incluído socialmente, ou, ainda, de não sofrer o abalo psicológico inerente à rejeição 
parental. Encontra-se, portanto, na teoria da perda de uma chance uma relevante fer-
ramenta para se tutelar tais situações. Afinal, se por um lado não é possível que o Poder 
Judiciário penetre na seara dos sentimentos dos indivíduos, por outro, não há dúvidas 
de que deve ele zelar pelo estrito cumprimento das normas jurídicas aplicáveis em todas 
as hipóteses, em especial quando há descumprimento de deveres legais que resulta em 
prejuízos, devendo se valer dos remédios jurídicos disponíveis como forma de pacifica-
ção social e reequilíbrio das relações.
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